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RESUMO
A evolução do nome da pessoa civil ao longo da história 
da humanidade até os dias atuais. O nome ganha im-
portância e passa a ser regulado por leis em nosso país. 
O Estado, preocupado em preservar a dignidade da pes-
soa humana, foi forçado pela evolução política e social 
a realizar a mais adequada justiça aos seus cidadãos, 
autorizando as alterações de nome, pelas leis e pela 
jurisprudência, flexibilizando o princípio da imutabili-
dade do nome.
Palavras-chave: evolução; nome; princípio da imutabi-
lidade; dignidade da pessoa humana.
ABSTRACT
The evolution of the civil person’s name throughout 
mankind’s history up to modern days. The name be-
comes more important and is regulated by laws in our 
country.
The State, concerned about keeping people’s dignity, 
was forced by the political and social evolution to make 
the most adequate justice to its citizens, allowing name 
changes by law and jurisprudence, making the principle 
of name immutability flexible.
Keywords: evolution; name; immutability principle; 
human dignity.
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1. A GENEALOGIA DO NOME
Com a evolução da sociedade e o desenvolvimento da inte-
ligência humana, passamos a necessitar de mecanismos para 
identificarmos e distinguirmos as pessoas uma das outras.
Rubens Limongi França colaciona o texto sagrado:
Estas considerações são firmadas inicialmente pela tradição 
religiosa. Com efeito, antes do aparecimento da primeira mu-
lher, rezam as Sagradas Escrituras que “tendo o Senhor for-
mado da terra todos os animais terrestres e todas as aves do 
céu, levou-os diante de Adão para ele ver como os HAVIA DE 
CHAMAR; e todo o NOME que Adão pôs aos animais vivos este 
é o seu verdadeiro NOME. E Adão pôs nomes convenientes a 
todos os animais domésticos a todas as aves do céu, e a todos 
os animais selváticos...” (destaques do original).1
  
A vida em sociedade passou a exigir do homem a comuni-
cação linguística, assim inicialmente ocorreu a comunicação 
por intermédio das pinturas rupestres, que foram importan-
tes testemunhos da forma de vida do homem pré-histórico,2 
nessas pinturas o homem primitivo contava sua vivência aos 
demais indivíduos de sua comunidade.
Após longo tempo o homem foi criando palavras, frases, 
transmitindo verbalmente suas primeiras impressões. Assim 
surgiu a língua. O mais provável é que tenha ocorrido uma 
só e com as inúmeras imigrações e desavenças do homem, 
ela foi sendo modificada, dando origem às outras línguas.3  
Nas sociedades primitivas o indivíduo possuía um único 
nome, que servia para identificação no âmbito familiar, eram 
as chamadas sociedades patriarcais.  
1 FRANÇA. Rubens Limongi. Do Nome Civil das Pessoas Naturais. 1964, 
p. 24.
2 VICENTO, Cláudio. História Memória Viva. Brasil da pré-história à 
independência política. 1998. p. 13.
3 ARAUJO, Henrique. O surgimento da língua entre os homens. Disponível 
em <http://www.webartigos.com/artigos/o-surgimento-da-lingua-entre-os-
-homens/32535/.> Acesso em 13 de mai. 2013.
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O sistema de um único nome, mesmo que nas pequenas ou 
rudimentares sociedades, tornou-se um sistema deficiente, com 
a expansão e crescimento da população, ficava cada vez mais 
difícil evitar as homonímias e as condições sociais clamavam 
por um sistema que oferecesse a complementação do nome.
Passaram assim os hebreus a acrescentar ao nome a in-
dicação do progenitor, indicada pela partícula Bar, que quer 
dizer filho de, como no caso de, por exemplo, José Bar Jacob, 
ou ainda a indicação geográfica, como no caso de Jesus de 
Nazaré. Da mesma forma, os gregos passaram a incluir o 
nome do pai no genitivo.4 Os nomes terminavam comumente 
em ades ou ides (Milcíades), qualificando da mesma forma 
que o nome as tribos ou gens.5
O nome servia para designar a gens a que pertencia o 
indivíduo. São nomes adjetivos e terminam em ius, como 
Marcus Tulius Cicero.6
1.1 O nome da Idade Média
Com a difusão do cristianismo, na Idade Média, o pre-
nome passou a ter grande importância, sendo, de regra, o 
único nome adotado, extraído no mais das vezes de nomes 
de santos.7 Sobrenomes como: dos Santos e Santana e nomes 
como Maria do Carmo e Jesus Mariano de Souza.
O batismo católico foi um dos grandes difusores da uti-
lização do nome individual acrescido a um patronímico.
Considerável influência na formação dos nomes medievais 
exerceu o célere Decreto do Papa S. Gregório Magno, segundo 
o qual se deveriam dar às crianças nomes de santos. Embora 
informe os autores que esse decreto, mesmo entre cristãos, 
4 BRANDELLI, Leonardo. Nome Civil da pessoa natural. 2012, p. 28.
5 FUSTEL DE COULANGES, Numa Denis. A cidade antiga (apud) AMORIM, 
José Roberto Neves. Direito ao nome da pessoa física. 2003 p. 3. 
6 VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil – parte geral. 2012, p. 191.
7 FRANÇA. Rubens Limongi. Do Nome Civil das Pessoas Naturais. 1964, 
p. 33.   
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nem sempre foi rigorosamente cumprido,8 é inegável a sua 
repercussão nos tempos modernos, onde encontramos muitas 
famílias com sobrenomes claramente de cunho cristão.
Os sobrenomes, dos Santos, São José, dos Anjos e os 
nomes João de Deus, Jesus Mariano de Souza, são exemplos 
da influência do decreto papal.
Inicia-se o desenvolvimento da instituição do Registro 
Civil nos arquivos sacramentais regularizados sob o controle 
da Igreja Católica.9
Também se passou a adotar nomes que identificavam as 
profissões exercidas pela pessoa, o nome do genitor, proge-
nitor, origem geográfica, profissões etc.
Exemplifica Silvio de Salvo Venosa:
Vem daí, por necessidade, um sobrenome, como hoje conce-
bemos vulgarmente, tirado de uma acidente geográfico ligado 
ao nascimento (do Porto); de uma profissão (Ferreiro); de uma 
sinal pessoal (Branco, Manco, Baixo); de uma planta (Pereira); 
de um animal (Coelho); ou então se recorria ao genitivo para 
designar a origem, como Afonso Henriques (filho de Henrique); 
Smithson (filho de Smith) etc.10
A partir da Idade Média, caminhamos rumo ao que hoje 
concebemos como nome em sua acepção atual.
1.2 O nome nas Idades Moderna e Contemporânea
A partir desse período que se iniciou no século XV11 foi 
que se fixou o costume de adotar nomes simples ou nomes 
8 SERPA LOPES. Tratado dos Registros Públicos, S. Gregório Magno rei-
nou de 590 a 604. V. Pe. Iran Corrêa, Biografia dos Papas, p. 141, São 
Paulo, 1952. (apud) PONTES DE MIRANDA. Tratado de direito privado 
– parte geral. 1970.
9 Se inicia el desarrollo de la institución del Registro Civil con los archi-
vos sacramentales no regularizados que se llevaban bajo el control de la 
Iglesia Católica. (tradução livre) PAZ. Lionel Muñoz. El Registro Civil en 
Venezuela. 2011, p. 40.
10 VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil – parte geral. 2012. p. 192.
11 VICENTO, Cláudio. História Memória Viva. Brasil da pré-história à 
independência política. 1998. p. 12.
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compostos acompanhados do nome de família, muito em-
bora nesse período ainda não houvesse a regulamentação 
jurídica do nome.
Desse período em diante o Estado passou a preocupar-se 
com as principais questões sociais, regrando o instituto do 
nome e disciplinando sua constituição, origem e manutenção.
Com o passar do tempo e a organização da sociedade, os 
nomes completos (prenome, nome de família ou sobrenome) 
tornaram-se hereditários, ganhando força jurídica, atingindo 
o atual estágio do sistema moderno, com nome próprio (pre-
nome) acrescido do da família ou hereditário.12
Surgido então na legislação brasileira, o nome e o sobre-
nome nos moldes hoje conhecidos.
2. TEORIAS DO NOME
Algumas teorias foram lançadas em solo brasileiro até 
que se pudesse chegar à teoria do nome como direito da per-
sonalidade. Destacamos, a seguir, as três teorias principais.
2.1 Direito de Propriedade
A mais antiga delas é a do direito de propriedade, que 
considera o nome um direito patrimonial. Essa teoria, porém, 
tornou-se desacreditada, pela fragilidade dos seus argumen-
tos, por não ter como objeto um bem patrimonial, excluindo-
-se a natureza dominial, e por não ser exterior à pessoa.13
Essa corrente não é aceitável, haja vista que a propriedade 
é alienável e possui características incompatíveis com o nome.
2.2 Negativista
Essa teoria nega a existência de um direito ao nome.
O principal defensor desta corrente, entre nós, foi Clóvis 
Beviláqua, para quem o nome não apresenta caracteres de 
12 AMORIM, José Roberto Neves. Direito ao nome da pessoa física. 2003. 
p. 4. 
13 AMORIM, José Roberto Neves. Direito ao nome da pessoa física. 2003. 
p. 7.
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um verdadeiro direito, disso decorrendo que ele não merece 
proteção jurídica, acompanhando o pensamento de Rudolph 
von Jhering.14
A teoria negativista é contrária ao nosso ordenamento 
que possui proteção especial ao nome inclusive garantias 
constitucionais, não podendo prosperar.
2.3 DIreItO Da PersONalIDaDe
A melhor doutrina atribui ao nome a natureza jurídica de 
direito da personalidade, na medida em que, como sinal verbal 
ou mesmo marca do indivíduo, o identifica dentro da sociedade 
e da própria família e é capaz de ser tutelado erga omnes.15
A lei brasileira assegura o direito ao nome bem como seu 
registro, a fim de particularizar a pessoa no mundo jurídico.
O nome é elemento identificador da personalidade da 
pessoa, posto que, com o pronunciar daquele, vem jungida 
toda a carga de direitos e obrigações que compõe esta.16
O nome é também Direito Humano:
Convenção Americana – Artigo 18 – Toda pessoa tem direito 
a um prenome e aos nomes de seus pais ou ao de um destes. 
A lei deve regular a forma de assegurar a todos esse direito, 
mediante nomes fictícios, se for necessário.17 
Convenção para os Direitos da Criança: Artigo 7.º – A criança 
será registrada imediatamente após seu nascimento e terá 
direito, desde o momento em que nasce, a um nome, a uma 
nacionalidade e, na medida do possível, a conhecer seus pais 
e a ser cuidada por eles.18
14 BRANDELLI, Leonardo. Nome civil da pessoa natural. 2012. p. 38.
15 AMORIM, José Roberto Neves. Direito ao nome da pessoa física. 2003. p. 8.
16 BRANDELLI, Leonardo. Nome civil da pessoa natural. 2012. p. 45.
17 Disponível em <http://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_ame-
ricana.htm>. Acesso em 19 de mai. 2013.
18  Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/D99710.
htm>. Acesso em 19 de mai. 2013.
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Na doutrina, é essa a teoria mais aceita como natureza 
jurídica do nome da pessoa.
3. NOMe Da PessOa NatUral e Os DIretOs Per-
SONALÍSSIMOS
O Código Civil preceitua no artigo 16: “Toda pessoa tem 
direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o sobrenome”.
Toda pessoa tem o direito a ter um nome, e ao nome do 
pai e da mãe e de conhecer a identidade dos mesmos.19
O nome da pessoa é dotado de publicidade e integra sua 
personalidade dada às características dos registros públicos 
que são a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia 
jurídica dos atos, conforme disposição no artigo 1.° da Lei 
8.935/94. É ele que identifica o indivíduo na sociedade.
Preleciona Maria Helena Diniz20 que o nome integra a 
personalidade por ser o sinal exterior pelo qual se designa, 
se individualiza e reconhece a pessoa no seio da família e 
da sociedade; daí ser inalienável, imprescritível e protegido 
juridicamente (CC, arts. 16, 17, 18 e 19; CP, art. 185). 
O Estado traçou princípios disciplinares do direito ao 
nome, entre os quais destacamos a imutabilidade que pode 
ser extraído da Lei 6.015/1973, Art. 58. “O prenome será 
definitivo, admitindo-se, todavia, a sua substituição por ape-
lidos públicos notórios”.
3.1 Direitos da personalidade
Conceito adotado pelo novo Código Civil e pela doutrina 
que tem por objetivo definir um mínimo de direitos que o in-
divíduo possui a título de direitos e garantias. A Carta Magna 
apresenta alguns deles, sendo que os direitos e garantias 
embutidos nesse conceito são exemplificativos, pois dada a 
constante mutação da configuração das sociedades, novas 
19 Toda persona tiene derecho a un nombre proprio, al apellido del padre y 
al de la madre y a conocer la identidad de los mismos. La Constitución 
de La República Bolivariana de Venezuela de 1999 (tradução livre). El 
Registro Civil en Venezuela. 2011. p. 97.
20  DINIZ. Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 2012. p. 227.
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garantias podem ser adicionadas ou até mesmo excluídas da 
gama dos direitos da personalidade.
Sabe-se que o título II da Constituição de 1988, sob 
o título “Dos direitos e Garantias Fundamentais”, traça as 
prerrogativas para garantir uma convivência digna, com li-
berdade e com igualdade para todas as pessoas, sem distin-
ção de raça, credo ou origem. Tais garantias são genéricas, 
mas também essenciais ao ser humano, e sem elas a pessoa 
humana não pode atingir sua plenitude e, por vezes, sequer 
pode sobreviver. Nunca se pode esquecer a vital importância 
do art. 5.° da CF/1988 para o nosso ordenamento jurídico, 
ao consagrar as cláusulas pétreas, que são direitos funda-
mentais deferidos à pessoa.21
A pessoa natural, desde seu nascimento até o dia de sua 
morte, é dotada de personalidade. Portanto, esses direitos da 
personalidade são atributos à própria condição da pessoa 
humana. Não há como fracionar ou alienar os direitos da 
personalidade da pessoa. 
3.2 O registro do nome
Todo nascimento ocorrido no território brasileiro deve ser 
levado a registro no Cartório de Registro Civil das Pessoas 
Naturais, no local do nascimento ou no domicílio dos pais.
O primeiro ato efetivamente jurídico do indivíduo é quan-
do o recém-nascido tem seu nome assentado numa serventia 
de registro civil, sendo-lhe atribuído um nome, que é de livre 
escolha dos pais ou apenas de um deles. Essa escolha é am-
parada pelo princípio da dignidade da pessoa que proíbe ao 
Oficial de Registro permitir que o registrando receba nome 
que o exponha ao ridículo; é o que dispõe o parágrafo único 
do artigo 55 da Lei 6.015/1973.
A recusa de assentamento de prenomes que exponham o 
registrando a ridículo (art. 55, § único) não é uma faculdade, 
mas um dever imposto ao oficial de registro.22
21 TARTUCE, Flavio. Manual de Direito Civil. 2011. p. 82.
22 ASSUNÇÃO, Lutero Xavier. Registro civil das pessoas naturais: novos 
rumos. 2012. p. 99.
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 10, n. 10, 2013
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2176-1094/rcd.v10n10p213-242
O PRINCÍPIO DA IMUTABILIDADE DO NOME CIVIL E SUA FLEXIBILIZAÇÃO
As recém-atualizadas Normas de Serviço da Correge-
doria Geral de Justiça do Estado de São Paulo (NSCGJSP) 
inovaram ao permitir que “em caso de natimorto, facultado 
o direito de atribuição de nome, o registro será efetuado no 
livro “C-Auxiliar”, com o índice em nome do pai ou da mãe, 
dispensando o assento de nascimento”. O referido livro é 
destinado exclusivamente aos que nascem mortos, artigo 33, 
V da Lei 6.015/1973. 
3.3 ExCLUSIvIDADE E TUTELA jURÍDICA DO NOME
O direito ao nome é direito exclusivo de cada indivíduo, 
cabendo aos pais inicialmente a escolha do nome. 
O nome é oponível erga omnes e é, a partir de seu re-
gistro nas serventias de Registro Civil das Pessoas Naturais 
que ganha publicidade, que por sua vez confere a segurança 
jurídica e a autenticidade das informações ali contidas, ca-
racterizando o vínculo jurídico do Estado com o novo cidadão.
Rubens Limongi França define: “O direito ao nome é um 
direito exclusivo, quer dizer, é um direito absoluto, exercitável 
erga omnes”.23
A exclusividade do nome não quer significar que duas 
pessoas não possam ter nomes iguais, mas, sim que cada 
nome identifica de maneira única determinada personalidade. 
O significante pode ser o mesmo, mas o significado é único.24 
Cuida o Direito de proteger o direito ao nome, tornando-
-o indisponível.
Em outras palavras, o ordenamento jurídico retira das 
pessoas a capacidade de dispor ou alienar o nome, mesmo 
que seja vontade do titular do direito, pois se trata de direito 
indisponível. 
Assim, o nome é bem jurídico de uso exclusivo de seu 
possuidor, que faz prova de sua identidade com a certidão 
civil, não podendo qualquer pessoa, seja ela física ou jurídica, 
utilizar nome alheio para fins civis ou comerciais.
23 FRANÇA. Rubens Limongi. Do Nome Civil das Pessoas Naturais. 1964. 
p. 188.
24  BRANDELLI, Leonardo. Nome Civil da pessoa natural. 2012. p. 82.
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O nome acompanha a pessoa por toda sua trajetória no 
mundo dos vivos e é peça fundamental numa enorme gama 
de atos da vida civil. 
3.4 elementos do Nome
3.4.1 Prenome
Corresponde ao antigo nome de batismo, utilizado no 
passado pelos cristãos influenciados pela doutrina católica 
que batizava as crianças nas igrejas e lhes conferia a certi-
dão de batismo.
A escolha do prenome tem por base o princípio da liber-
dade, ou seja, como regra geral, os pais têm o direito de dar 
aos filhos os nomes que escolherem e acharem convenientes.25
O prenome identifica o indivíduo na sociedade, é o pri-
meiro vocábulo da composição do nome, podendo ele ser 
simples como exemplo: Maria ou composto, Maria Eduarda. 
3.4.2 Sobrenome
Sobrenome, patronímico ou apelido de família são as 
denominações que num primeiro momento os costumes, mais 
tarde a legislação e doutrina elegeram como designativos da 
origem ou ramo familiar, à qual o indivíduo pertence.
Serve em princípio, para designar a família a que o 
sujeito pertence, constituindo, ainda em combinação com o 
prenome, o signo básico da identidade pessoal.26
Poderá ser simples como Maria José Camargo ou com-
posto Maria José Costa Albuquerque.
O registrando receberá o sobrenome de seus pais, frise-
-se, não havendo ordem legal para a sua composição, sendo 
indiferente o materno e após o paterno ou vice-versa. 
25 SILVEIRA, Hélder. Registro civil das pessoas naturais – legislação e 
prática. 2011. p. 83.
26 FRANÇA. Rubens Limongi. Do Nome Civil das Pessoas Naturais. 1964. 
p. 59.
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3.4.3 Agnome 
É possível que os pais optem por registrar o filho com 
o nome de outro familiar.  Nesse caso deverá comprovar o 
parentesco para fins de registro e acrescer o agnome por úl-
timo, que irá diferenciar o registrando do parente já nascido.
O agnome é utilizado para diferenciar o membro da 
família que se utilizar do mesmo nome, tornando-se sinal 
distintivo da pessoa no seio familiar. Como agnome temos, 
Filho, Filha, Sobrinho, Sobrinha, Segundo, Segunda, Junior, 
Neto ou Neta.
3.4.4 PArtículA e conjunção
A doutrina também elege a partícula como elemento for-
mador do nome civil. As partículas e conjunção encontradas 
são: da, das, de, dos e e.
É comum que algumas pessoas optem por não adotarem 
a partícula ao nome. José Santos de Carvalho poderá dar ao 
seu filho o nome João Henrique Carvalho, suprimindo a par-
tícula sem haver prejuízo ao nome de família como elemento 
identificador.
Há também os casos da conjunção e ser adotada para 
junção de sobrenomes, como exemplo de conjunção temos o 
ex-presidente da República Arthur da Costa e Silva.27
Não há qualquer regramento que determine a forma de 
utilização de partículas e conjunções, ficando a critério do titu-
lar do direito sua escolha e composição, inclusive gramatical.28 
3.4.5 PSeudônimo
Pseudônimo ou falso nome, em sua etimologia, é uti-
lizado para fins artísticos, onde o autor ou produtor faz 
seu uso para assinar seu trabalho e mantém a salvo sua 
verdadeira identidade.
27 Galeria de Presidente. Disponível em <http://www2.planalto.gov.br/pre-
sidencia/galeria-de-presidentes> Acesso em 1º. mai. 2013.
28 AMORIM, José Roberto Neves. Direito ao nome da pessoa física. 2003. 
p. 14.
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O pseudônimo é substitutivo da denominação personativa 
utilizada para designar o sujeito em determinado ramo espe-
cial de suas atividades como literatura, pintura, teatro etc. 
É substitutivo do nome destinado a atuar como identificação 
personativa em âmbito limitado.29
O Código Civil, em seu artigo 19, protege a utilização do 
pseudônimo desde que adotado para atividades lícitas. 
3.4.6 AlcunhA
Alcunha, epíteto ou apelido são as designações dadas 
a uma pessoa em razão de suas características, persona-
lidade ou fato relevante à sua identidade que o identifique 
no meio social.
Pode ser de várias espécies: pejorativo, afetivo, indicativo 
de profissão, diminutivos de nomes e suas corruptelas etc.30 
(as corruptelas se caracterizam quando fazemos a pronúncia 
do nome de forma errônea propositalmente).
O artigo 58 da Lei 6.015/73 prevê a possibilidade de 
substituição do prenome pelos apelidos públicos notórios.
Como exemplo dessa possibilidade prevista no menciona-
do artigo, temos o ex-presidente Lula, que antes da inclusão 
chamava-se Luiz Inácio da Silva, após passou a chamar-se 
Luiz Inácio Lula da Silva.
3.5 Outros elementos do nome
• Títulos nobiliárquicos, que são utilizados pelas famí-
lias reais e governos de monarquia. Segundo Rubens 
Limongi França, são essencialmente seis: príncipe, 
duque, marquês, conde, visconde e barão.31
No Brasil, em nossos dias atuais não encontramos mais 
tais elementos característicos da nobreza em razão da situ-
ação política.
29 BRANDELLI, Leonardo. Nome Civil da pessoa natural. Saraiva. São Paulo: 
2012. p. 100.
30 BRANDELLI, Leonardo. Nome Civil da pessoa natural. 2012. p. 99.
31 FRANÇA. Rubens Limongi. Do Nome Civil das Pessoas Naturais. 1964. 
p. 460.
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• Títulos eclesiásticos, como cardeal, bispo e padre são 
decorrentes das práticas religiosas e servem como 
designativos dentro da hierarquia ou graduação reli-
giosa em que os detentores se inserem.
• Qualificativos de dignidade oficial e títulos acadêmi-
cos e científicos, entre os qualificativos de dignidade 
oficial, que têm por escopo a identificação da situação 
de autoridade integrante de algum dos Poderes do 
Estado, estão o de Senador, Desembargador, Depu-
tado, General, Ministro etc.
Professor e Doutor são exemplos de títulos acadêmicos 
e científicos, cuja função é a de identificar as qualidades 
acadêmicas e científicas da pessoa titular do nome.32  
Além desses outros elementos, ainda não inteiramente 
regulados pelo direito, são cada vez mais utilizados para 
identificação e distinção das pessoas, como a identificação 
por meios de números e senhas cadastros e até mesmo por 
suas características biológicas (biometria).33
4. IMUTABILIDADE DO NOME
Por questões de ordem pública, o legislador tornou o 
nome imutável, declarando implicitamente ser de interesse 
social a manutenção do nome pelo indivíduo, sendo elementar 
para a segurança jurídica.
Desta maneira, o nome passou por um longo lapso tem-
poral fortemente regido pelo princípio da imutabilidade.
A partir de 5 de outubro de 1988, com a promulgação da 
Constituição Federal, o direito brasileiro ganha novo fôlego 
na seara dos direitos individuais e da personalidade, já que 
a nova Carta Magna trouxe à tona a dignidade da pessoa 
humana como princípio fundamental.
A dignidade da pessoa humana passa a ser diretriz má-
xima da função do Estado para com o cidadão e com toda a 
sociedade. O Estado deve prover os meios para dar dignidade 
aos cidadãos.
32 BRANDELLI, Leonardo. Nome Civil da pessoa natural. 2012. p. 97.
33 LOUREIRO, Luiz Guilherme. Registros Públicos – Teoria e prática. 2012. 
p. 47.
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Com essa revolução na gama de direitos do sujeito bra-
sileiro, a imutabilidade do nome sofre uma relativização, 
passando-se então, a trabalhar com o preceito de que o nome 
deve ser garantidor da dignidade de seu portador.
Deve-se destacar que a imutabilidade do nome está sendo 
superada paulatinamente, isso deve à vigência de novas leis, 
que permitem ao indivíduo a alteração. A nova lei de adoção, 
as leis que alteraram o artigo 57 da Lei 6.015/1973 e as 
decisões dos tribunais que autorizam a alteração, pautadas 
na dignidade da pessoa humana, que não pode ser mitigada 
pelo rigor da lei infraconstitucional.
Passemos então a analisar o enfoque de nosso trabalho: 
a flexibilização do princípio da imutabilidade do nome.
5. ALTERAÇÃO DO NOME
A faculdade de que dispõe o titular do pedido de alte-
ração do nome só ocorre em determinadas situações e nos 
casos previstos em lei, mas não podemos nos esquecer do 
importante papel da jurisprudência que também é fonte es-
tatal do direito.
Com a evolução da sociedade que, por sua vez, fez evo-
luir o ordenamento, impulsionou o legislador no sentido que 
enumerasse alguns casos onde a pessoa pudesse optar ou 
requerer pela alteração ou modificação do nome.
A jurisprudência relativa à matéria registral colaciona-
da mais adiante evidencia a mudança social verificada nas 
últimas décadas.
Uma vez que o ordenamento determina quem tem direito 
de atribuir o nome ao recém-nascido, se tal direito não for 
observado quando da inscrição do nome no Registro Civil das 
Pessoas Naturais, certamente será essa nomeação inválida. 
Dessa forma, poderá haver a alteração do nome, neste caso 
especificamente do prenome, salvo se, diante do caso con-
creto, uma ponderação racional de princípios conduza para 
solução diversa.34
34 BRANDELLI, Leonardo. Nome civil da pessoa natural. 2012. p. 157.
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O direito ao nome, conferido pelo Código Civil, não auto-
riza, porém, que seu portador possa defini-lo a seu bel-pra-
zer. Continuam válidas as regras dos artigos 57 e 58 da Lei 
6.015/1973, de forma que toda a alteração posterior ao pri-
meiro ano da maioridade deverá ser fundada em motivo justo.
Embora nos dias de hoje tenha se admitido alterar o 
nome em casos não expressos em legislação, essas alterações 
têm se pautado no princípio da dignidade da pessoa humana.
A alteração sempre ocorrerá mediante autorização judicial 
ou administrativa com a expedição do respectivo mandado de 
averbação ou ainda nos casos expressamente previstos em 
lei, mediante procedimento administrativo, como no caso do 
artigo 110 da Lei 6.015/1973.
Art. 110.  Os erros que não exijam qualquer indagação para 
a constatação imediata de necessidade de sua correção pode-
rão ser corrigidos de ofício pelo oficial de registro no próprio 
cartório onde se encontrar o assentamento, mediante petição 
assinada pelo interessado, representante legal ou procurador, 
independentemente de pagamento de selos e taxas, após ma-
nifestação conclusiva do Ministério Público.
Essas alterações são conhecidas pelo nome de aver-
bações, as quais são realizadas no registro que contenha 
erros ou omissões que possam comprometer a validade do 
ato registrado.35
A dúvida que paira. Devemos interpretar o rol dos arti-
gos 57 e 58 da Lei 6.015/1973 de maneira taxativa (numerus 
clausus) ou exemplificativa (numerus apertus)?
Passemos a analisar as alterações, retificações e subs-
tituições.
35 Estas modificaciones se conocen con el nombre de anotaciones, las cuales 
son acotaciones que se realizan a una inscripción por errores u omisiones 
que comprometan la validez del acto registrado. I Encuentro Internacional 
de Especialista en Registro Civil (tradução livre). El Registro Civil en 
Venezuela. 2011. p. 79.
•  227
REVISTA DO CURSO DE DIREITO
228 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 10, n. 10, 2013
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2176-1094/rcd.v10n10p213-242
5.1 Prenome vexatório
A Lei de Registros Públicos preceitua que não deve o 
Oficial de Registro aceitar registrar nomes que exponham 
seus portadores ao ridículo, mas caso o Oficial não repute 
esdrúxulo o nome e os pais consigam obter o registro, o Es-
tado garante, ao seu portador, a possibilidade de alterá-lo.
Nesses casos a jurisprudência é pacífica e autoriza o 
portador a alterar o nome vexatório. Vejamos a jurisprudên-
cia Bandeirante.
AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL Pretensão de 
pessoa do sexo feminino de substituição do prenome “Edislei” 
por “Bianca”. Sentença de improcedência. Apela a autora sus-
tentando que sofre situações vexatórias. Cabimento. Presumível 
o constrangimento de pessoa do sexo feminino designada por 
antenome que geralmente serve para denominar homens e 
não mulheres. Interesse coletivo que a pessoa seja intitulada 
de forma a adequadamente individualizá-la no âmbito de suas 
relações sociais. Sentença reformada. Recurso provido para 
autorizar a alteração do prenome da autora de “Edislei” para 
“Bianca”, conforme pleiteado na inicial.36 
5.2 alteração quando atingida a maioridade civil
Dispõe o artigo 56 da Lei 6.015/1973: “(...) o interessado, 
no primeiro ano após ter atingido a maioridade civil, poderá, 
pessoalmente ou por procurador bastante alterar o nome, 
desde que não prejudique os apelidos de família (...)”.
Trata-se da possibilidade de alteração imotivada do nome, 
isto é, alteração na qual não há necessidade de apresentar 
motivação jurídica para que o pedido seja deferido.37 Diferen-
temente da alteração após esse período previsto no artigo 57 
da Lei 6.015/1973 que só poderá ocorrer por justo motivo 
arguido judicialmente.
36 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Apelação n. 0025401-94.2006.8.26.0000. 
Apelante Edislei dos Santos Camilo. Deferimento de Alteração de Prenome. 
Relator Desembargador Jame Siano. <http://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getAr-
quivo.do?cdAcordao=5378650> acessado em 1 de maio de 2013.
37 BRANDELLI, Leonardo. Nome Civil da pessoa natural. Saraiva. São Paulo: 
2012. p. 205.
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As alterações previstas no artigo 56 serão processadas 
administrativamente, iniciando-se no próprio Registro Civil 
onde estiver assentado o registro, e não requerem motivação, 
ou seja, imotivadas; sendo o prazo, para arguí-la, decadencial.
Assim, quando o sujeito completar 19 anos de idade 
não poderá mais fazê-lo administrativamente, restando-lhe 
as alterações previstas no artigo 57, que além de justo moti-
vo, tratam de casos de exceção e sempre se processaram na 
justiça. No entanto, podem ser pleiteadas a qualquer tempo. 
Nesse sentido, a E. Corregedoria Geral de Justiça do Es-
tado de São Paulo, por razões e fundamentos dos Provimentos 
11/2001, 25/2005 e 41/2012, emanou a seguinte normativa:
O pedido a que se refere o art. 56 da Lei 6.015/73 tem natu-
reza administrativa e poderá ser deduzido diretamente no Re-
gistro Civil das Pessoas Naturais, que o remeterá à apreciação 
do Juiz Corregedor Permanente.38
A alteração do nome deverá ser publicada pela imprensa. 
A publicidade feita pela imprensa tem o condão de salvaguar-
dar eventuais direitos face à mudança do prenome, que só 
ocorre por sentença judicial.39
Decaído no direito de pleitear esse direito na via adminis-
trativa restará a via judicial, observado o disposto no artigo 
57 da Lei 6.015/1973.
5.3 Homonímia
É a ocorrência de mais de um nome igualmente grafado 
e registrado, ou seja, há duas ou mais pessoas com nomes 
idênticos, aí chamados de homônimos.
Tal acontecimento jurídico é causador de prejuízos e em-
baraços no cotidiano, uma vez que um indivíduo de bem pode 
possuir o mesmo nome de outro indivíduo que está sendo 
procurado pela polícia. Caso o seu homônimo tenha o nome 
38 Disponível em < http://www.tjsp.jus.br/Download/Corregedoria/NormasExtra-
judiciais/NSCGJTomoII.pdf>. Acesso em 15 mai. 2013.
39 HUBER, Cloves. Registro civil de pessoas naturais. 2009. p. 117.
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divulgado na imprensa, isso gerará um enorme desconforto 
para o sujeito de bem, que poderá ser confundido com aquele.
Em casos de homonímia, a regra deve ser a da adição de 
novo patronímico ao qual tenha direito a pessoa.40
A homonímia, como retro mencionado, tem sido uma 
justificativa utilizada e aceita para a referida alteração, 
motivadamente, do nome, pois é causadora de confusões e 
prejuízos. Entendemos, igualmente, que o pedido de inclu-
são do prenome materno, sem prejuízo do paterno, deve ser 
deferido sem maiores indagações, por encontrar amparo no 
princípio da isonomia constitucional. Constitui direito dos 
filhos portarem os sobrenomes de ambos os pais.41 
Não se podendo evitar a ocorrência, a pessoa poderá, 
a qualquer tempo, demonstrado seu prejuízo e problemas 
enfrentados em razão disso, obter ordem judicial capaz de 
alterar-lhe o registro de nascimento, retificação que será la-
vrada à margem do registro original.42
Também nesse sentido a E. Corregedoria de Justiça do 
Estado de São Paulo emanou a seguinte normativa:
Os Oficiais de Registro Civil poderão orientar os pais acerca da 
conveniência de acrescer mais de um sobrenome ao prenome 
dos filhos, a fim de se evitar prejuízos à pessoa em razão da 
homonímia.43
Assim, o Oficial de Registro deve advertir os genitores para 
que escolham nomes a fim de evitar a homonímia que poderá 
causar incontáveis prejuízos e dissabores na vida adulta.
5.4 Proteção da vítima e testemunha
A lei 9.807/1999 inseriu as seguintes previsões à lei 
6.015/1973, permitindo a alteração do nome da pessoa:
40 BRANDELLI, Leonardo. Nome Civil da pessoa natural. 2012. p. 205.
41 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. 2012. p. 159
42 AMORIM, José Roberto Neves. Direito ao nome da pessoa física. 2003. 
p. 72.
43 Disponível em < http://www.tjsp.jus.br/Download/Corregedoria/Norma-
sExtrajudiciais/NSCGJTomoII.pdf>. Acesso em 15 mai. 2013.
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 Art. 57 (...)
7§ Quando a alteração de nome for concedida em razão de 
fundada coação ou ameaça decorrente de colaboração com a 
apuração de crime, o juiz competente determinará que haja a 
averbação no registro de origem de menção da existência de 
sentença concessiva da alteração, sem a averbação do nome 
alterado, que somente poderá ser procedida mediante deter-
minação posterior, que levará em consideração a cessação da 
coação ou ameaça que deu causa à alteração.(...)
Art. 58 (...)
Parágrafo único. A substituição do prenome será ainda admitida 
em razão de fundada coação ou ameaça decorrente da colabora-
ção com a apuração de crime, por determinação, em sentença, 
de juiz competente, ouvido o Ministério Público.
Essa lei estabelece normas para a organização e a ma-
nutenção de programas especiais de proteção às vítimas e às 
testemunhas ameaçadas.
Devemos estar atentos ao texto da lei que traz o vocábu-
lo “alteração” e não “retificação”, pois essa não se confunde 
com aquela. Na alteração há substituição enquanto que na 
retificação corrigem-se erros de grafia.
Com relação ao vocábulo nome usado no referido pará-
grafo, Walter Ceneviva alerta “No parágrafo nome corresponde 
a prenome e sobrenome, o que se compreende em face da 
destinação específica do diploma legal que o acrescentou”.44
A lei de proteção às testemunhas, considerando a gravi-
dade da coação ou ameaça, autoriza o conselho deliberativo 
a encaminhar ao juiz de registros públicos requerimento para 
alteração do nome completo do colaborador da justiça. É o 
que dispõe o artigo 9.° da Lei 9.807/1999.
Art. 9.o Em casos excepcionais e considerando as caracterís-
ticas e gravidade da coação ou ameaça, poderá o conselho 
deliberativo encaminhar requerimento da pessoa protegida ao 
juiz competente para registros públicos objetivando a alteração 
de nome completo.
44 CENEVIVA, Walter. Lei dos registros públicos comentada. 2010. p. 202.
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Em tal caso, se tomarão as medidas necessárias ao res-
guardo de direitos de terceiros, sendo facultado à pessoa que 
teve seu nome alterado requerer ao juiz competente o retorno 
ao status quo ante nominativo, uma vez cessados os motivos 
que ensejaram a alteração.45
5.5 adoção
Outra forma de alteração do nome é a adoção, onde a 
lei prevê tanto a alteração do prenome como a alteração dos 
sobrenomes.
A Lei 12.010/2009 conhecida como Lei Nacional de Ado-
ção ou Nova Lei de Adoção revogou vários dispositivos que 
tratavam do assunto e atualmente a matéria de adoção está 
consolidada no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
Lei 8.069/1990.
O adotando receberá os sobrenomes dos adotantes em 
substituição aos sobrenomes da família biológica.
Consumada a adoção por sentença judicial de natureza 
constitutiva, será expedido mandado para cancelar o regis-
tro original do adotado, lavrando-se outro com o nome dos 
adotantes como pais e de seus ascendentes, criando um 
vínculo civil como se fosse de consanguinidade, inclusive 
sendo possível alteração do prenome, se menor, desde que 
expressamente requerido.46
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) autoriza 
no artigo 47, § 5.°: “A sentença conferirá ao adotado o nome 
do adotante e, a pedido de qualquer deles, poderá determinar 
a modificação do prenome”.
Se o adotado for separado judicial ou extrajudicialmente, 
divorciado ou viúvo, também se fará a averbação da adoção 
à margem do termo de casamento. É imprescindível que se 
45  BRANDELLI, Leonardo. Nome Civil da pessoa natural. 2012. p. 161.
46 AMORIM, José Roberto Neves. Direito ao nome da pessoa física. 2003. 
p. 73.
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faça tal averbação, já que a adoção produz mudanças signi-
ficativas: novo nome, nova filiação etc.47
5.6 Casamento
O casamento é um dos mais comuns meios pelo qual se 
torna possível  a alteração ou a adição dos patronímicos de 
ambos os cônjuges.
Como reflexo da submissão social imposta à mulher 
pelo Código Civil de 1916, até pouco tempo atrás somente a 
mulher podia adotar o nome do marido (par. Único, art. 240, 
Código Civil de 1916). A alteração ou a adição de sobrenomes 
em decorrência do casamento se dava unicamente em rela-
ção à mulher, que ao casar recebia por adição o sobrenome 
do marido ou ainda muitas das vezes tinha todos os seus 
sobrenomes de ascendência substituídos pelos do marido.
Hoje, ao homem também é concedida a faculdade de 
adotar o patronímico da mulher,48 autorizado que foi pelo art. 
1.565 do Código Civil de 2002, a seguir transcrito, embora 
essa prática ainda não seja muito comum. A tradição conti-
nua a prevalecer, ou seja, apenas a cônjuge virago adota o 
nome de família do cônjuge varão.
A luz da Constituição Federal e do Código Civil vigentes, 
tanto o homem quanto a mulher podem um adotar o sobre-
nome do outro.
Art. 1.565. Pelo casamento, homem e mulher assumem mutu-
amente a condição de consortes, companheiros e responsáveis 
pelos encargos da família. 
§ 1.° Qualquer dos nubentes, querendo, poderá acrescer ao seu 
o sobrenome do outro.
É na fase da habilitação ao casamento que os nubentes 
dispõem sobre os sobrenomes que pretendem adotar após o 
ato solene. A Constituição Federal de 1988 trouxe o princípio 
da isonomia à sociedade brasileira.  
47 SILVEIRA, Hélder. Registro civil das pessoas naturais – legislação e 
prática. 2011. p. 165.
48 FERRARI, Ricardo Sergio. O novo Código Civil Brasileiro e o Registro 
de Pessoas Naturais. 2002. p. 85.
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5.7 transexual
Com o avanço das tecnologias e das ciências, nesse caso 
da ciência médica e, em decorrência também do aperfeiçoa-
mento da cirurgia plástica, tornou-se possível a cirurgia de 
mudança de sexo, transgenitalização ou ablação da genitália.
Após o domínio desse procedimento médico, tornou-se 
necessária movimentação do Estado para que conceda dig-
nidade à pessoa que se submeteu à cirurgia, permitindo que 
seja alterado o nome original, adaptando o registro ao sexo 
pelo qual o indivíduo optou.
Na área médica, a regulamentação do Conselho Federal 
de Medicina sobre cirurgia de transgenitalismo é pautada 
pela Resolução 1.955 de 2010.
Embora não haja previsão legal quanto à retificação e 
alteração do sexo no registro, nos dias atuais têm-se aceitado 
a adequação registral, seja pela alteração do prenome, seja 
pela alteração do sexo. 
Os Tribunais têm decidido pela procedência da alteração 
do prenome, nos casos de redesignação do estado sexual, 
conforme se pode observar:
Retificação de registro público – Nome civil – Transexual mascu-
lino que se submete à transgenitalização – Nome constante de 
seu registro de nascimento que o submete a ridículos – transe-
xualismo que, ademais, é uma patologia e não mera perversão 
sexual – Entendimento – Possibilidade de modificação – Inteli-
gência dos arts. 55, par. ún. e 109 da Lei de Registro Públicos 
–- Solução que além disso, atende ao postulado da dignidade 
da pessoa humana – Alteração do sexo jurídico também defe-
rida, até porque solução diversa, tal como a oposição do termo 
transexual, em lugar do masculino ou feminino, seria contrária 
ao próprio direito vigente, importando em séria violação da 
dignidade humana – Sentença mantida – Recurso ministerial 
improviso (Ap c/ Ver 354.845.4/8-00 – Segredo de Justiça – 5ª 
Câm. de Direito Privado – TJSP – j. 07.05.2008 – v.u. – rel. Des. 
A. C. Mathias Coltro – Área do Direito: Civil-Processo Civil).49
49 HUBER, Cloves. Registro civil de pessoas naturais. 2009. p. 65-66.
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O direito à identidade, o qual estabelece um elo entre 
o indivíduo e a sociedade, tem a missão de individualizar a 
pessoa perante a coletividade, em todos os seus aspectos 
pessoais identificadores, incluindo-se aí a correta designação 
do estado sexual.50
5.8 Inclusão de sobrenome do padrasto ou madrasta
A lei 11.924 de 17 de abril de 2009, acrescentou o § 8.° 
ao artigo 57 da Lei 6.015/1973 conferindo aos enteados o 
direito de acrescer ao seu nome, o sobrenome do padrasto 
ou de sua madrasta.
Tal permissivo confere ao enteado maior proximidade com 
seu padrasto ou madrasta podendo fazer adição do sobrenome 
para melhor identificação no seio familiar.
5.9 separação, divórcio e restabelecimento da socieda-
de conjugal
Ocorrerá também a alteração do nome quando da sen-
tença que decretar o divórcio ou o restabelecimento da so-
ciedade conjugal.
No caso de restabelecimento da sociedade conjugal, é 
necessário observarmos que esse instituto só é aplicável às 
pessoas que estão separadas judicial ou extrajudicialmente. 
Embora a separação tenha sido extirpada do texto Constitu-
cional, não podemos negar que há inúmeros casais que ainda 
encontram-se nessa situação.
Assim, estando o casal na condição de separados será 
possível por intermédio de ação judicial ou escritura pública 
restabelecer os efeitos de casamento, que por sua vez refle-
tirão no nome dos cônjuges, voltando eles a assinarem os 
nomes que adotaram com o casamento, agora restabelecido.
A separação judicial, realizada um ano antes de se re-
querer o divórcio, também era tida constitucionalmente como 
um dos casos que possibilitavam a conservação do sobrenome 
adquirido em razão do casamento. Após a separação, a côn-
50 BRANDELLI, Leonardo. Nome Civil da pessoa natural. 2012.  p. 165.
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juge virago não perdia o direito ao uso do nome do cônjuge, 
salvo se o contrário estivesse disposto em escritura pública 
ou sentença de divórcio.
Assim dispunha o Código Civil
Art. 1.571. A sociedade conjugal termina:
(...)
§ 2o Dissolvido o casamento pelo divórcio direto ou por con-
versão, o cônjuge poderá manter o nome de casado; salvo, no 
segundo caso, dispondo em contrário a sentença de separação 
judicial.
No entanto, com o advento da Emenda Constitucional 
66/2010, que alterou o texto Constitucional, o instituto da 
separação judicial foi abolido do ordenamento, não sendo 
mais necessária sua realização como etapa prévia ao divórcio.
A Constituição Federal prescreve:
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção 
do Estado.
(...)
§ 6.º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (...)
Enquanto vigia a separação judicial como formalidade le-
gal obrigatória antes da decretação do divórcio, muitos casais 
ficavam por longo período na condição de separados judicial-
mente. O prazo estabelecido na separação judicial visava exa-
tamente à possibilidade do casal, estando nessa condição, se 
recompor e solicitar à autoridade judicial que lhes concedesse 
o restabelecimento da sociedade conjugal, voltando a mulher 
a assinar o sobrenome adquirido no casamento, uma vez que 
todos os efeitos do casamento eram restabelecidos.
Hoje, a sentença que decreta o divórcio, em regra deter-
mina que o cônjuge que teve o nome modificado com o ad-
vento do casamento volte a assinar o nome de solteiro (nome 
anterior). Entendemos que mesmo após a PEC 66/2012, 
não se fará alteração para o nome de solteiro em caso desta 
modificação resultar prejuízos à identificação da pessoa, ou 
cause constrangimento.
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Flavio Tartuce firma entendimento sobre a manutenção 
do sobrenome após o divórcio sob a ótica da Emenda Cons-
titucional 66/2010:
Com a aprovação da EC 66/2010 não há mais qualquer influ-
ência da culpa para a manutenção do nome de casado após 
o divórcio. Primeiro porque o art. 1.578 do CC deve ser tido 
como totalmente revogado, por incompatibilidade com o Texto 
Maior, uma vez que faz menção à separação judicial, retirada 
do sistema. Segundo, pois a norma é de exceção, não se ad-
mitindo aplicação por analogia ao divórcio. Terceiro, porque o 
nome incorporado pelo cônjuge constitui um direito da per-
sonalidade e fundamental, que envolve a dignidade humana, 
havendo relação com a vida privada da pessoa natural (art. 5.°, 
X, da CF/1988). Sendo assim, não se pode fazer interpretação 
jurídica a prejudicar direito fundamental.51
Nesse sentido, também entendeu o Superior Tribunal de 
Justiça quanto à manutenção do sobrenome:
Divórcio direito. Uso. Nome. Marido. Mulher. O Tribunal a quo, 
em embargos de declaração, decidiu que, no divórcio direto, 
a continuação do uso do nome de casada pela mulher cons-
titui uma faculdade. Ademais, como assinalado na ementa 
do acórdão impugnado, a ora embargada foi casada durante 
45 anos e, já com 70 anos de idade, o nome se incorporou a 
sua personalidade. Assim, o acórdão recorrido fundou-se nos 
elementos probatórios constantes dos autos, não cabendo a 
este Superior Tribunal revolvê-los a teor da Súm. N. 7-STJ. A 
turma não conheceu do recurso (STJ, REsp 241.200/RJ, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, j. 04.04.2006).52
6. retIFICaÇÃO POr errO De GraFIa
Defeitos constantes dos registros de nascimento, casa-
mento, interdição, óbito e outros levam ao procedimento das 
correções, seja do prenome ou do sobrenome. A falibilidade 
humana poderá acarretar erros grosseiros no registro como a 
troca de letras que alterem a pronúncia do nome, a supres-
são de uma letra no sobrenome do registrado que torne seu 
apelido de família grafado distintamente do seu ascendente 
51 TARTUCE, Flavio. Manual de Direito Civil. 2011. p. 1.081.
52 TARTUCE, Flavio. Manual de Direito Civil. 2011. p. 1.081.
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ou ainda erros de português que tornem a pronúncia do 
nome desagradável.
É o caso de erros materiais cometidos pelo Oficial de 
Registro Civil das Pessoas Naturais na transcrição do nome 
no assento de nascimento. Trata-se daqueles erros dito evi-
dentes, perceptíveis prontamente, primo icto oculi, mediante 
comprovação documental, e cuja correção em nada alterará 
a vontade daquele que tinha o direito de escolher o nome, 
por exemplo, “Vardi”, que corretamente se escreve “Valdir”.53
A ausência ou alfabetização deficitária de muitos estran-
geiros que vieram ao Brasil, somada ao fato de não domina-
rem o idioma português contribuiu, sobremaneira, para que 
muitos registros fossem lavrados com grafia equivocada. Ima-
gine-se um italiano em meados do século XX indo ao Cartório 
de Registro Civil registrar seu filho que acabara de nascer, e 
sem domínio do português, declarava seu nome, sobrenome e 
o nome escolhido para o filho ao Oficial de Registro, que por 
sua vez também não dominava o idioma italiano.
Dada as circunstâncias da época, era de extrema difi-
culdade que o registro correspondesse ao que o declarante 
de fato expunha ao Oficial de Registro.
Tal hipótese tem sido largamente utilizada para se alterar 
nomes de família estrangeiros, de imigrantes que vieram para 
o Brasil, cuja redação se deu de forma equivocada de alguma 
forma, a fim de possibilitar aos descendentes a obtenção da 
cidadania do país de origem de seus ancestrais.54
 
RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL ALTERAÇÃO ERRO DE 
GRAFIA CONSTANTE NO PATRONÍMICO POSSIBILIDADE PLEI-
TO QUE VISA A FUTURA OBTENÇÃO DE CIDADANIA ITALIA-
NA AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS A TERCEIROS. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA MANTIDA. SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. 
Deferimento de retificação.55 
53 BRANDELLI, Leonardo. Nome Civil da pessoa natural. 2012. p. 158. 
54  BRANDELLI, Leonardo. Nome Civil da pessoa natural. 2012. p. 158.
55  Disponível em < Apelação n. 9179380- 15.2009.8.26.0000. Ministério Pú-
blico e Flavia Ravanhani. Desembargador Relator Neves Amorim.  http://
esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=6110970&vlCaptcha=xmq
xq >. Acesso em 1º. mai. 2013.
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Temos ainda o simples erro de grafia que nos termos 
do artigo 110 da Lei 6.015/1973: “Os erros que não exijam 
qualquer indagação para a constatação imediata de neces-
sidade de sua correção poderão ser corrigidos de ofício pelo 
oficial de registro no próprio cartório onde se encontrar o 
assentamento (...)”.
No caso deste artigo, a retificação será processada ad-
ministrativamente no próprio cartório de Registro Civil, não 
havendo a necessidade do crivo judicial. Esse procedimento é 
simples e acelera a tutela estatal na medida em que desafoga 
o poder judiciário.  
CONCLUSÃO 
Diante da ampla abordagem deste estudo ao nome da 
pessoa natural como vocábulo identificador do ser humano 
na sociedade em que habita e importância de sua proteção 
jurídica, chegamos às finais ponderações: 
Mesmo a regra sendo a imutabilidade do nome, fica evi-
dente que na atualidade muitas são as formas legalmente 
permitidas de modificação ou alteração do nome da pessoa 
natural, seja parcial ou totalmente. Essa flexibilização ou 
evolução do ordenamento jurídico no sentido de atender às 
necessidades reais da sociedade adequando-se às suas muitas 
transformações é plenamente condizente com os requisitos 
postulados em lei com relação ao princípio maior da dignidade 
da pessoa humana.
Tal como demonstrado, nos dias de hoje é nítida a fle-
xibilização do princípio da imutabilidade do nome. Assim, 
entendemos superada a antiga rigidez do princípio da imuta-
bilidade, dada as múltiplas causas que permitem e autorizam 
as alterações necessárias, seja pelo avanço da sociedade, seja 
pela preservação da dignidade da pessoa humana.
O nome, como vimos, é um dos direitos da personalidade, 
e compõe o fundamental rol dos Direitos Humanos, sendo 
função do Estado, bem como de toda sociedade, primar pelo 
respeito ao princípio de dignidade da pessoa humana. 
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Nesse diapasão, toda vez que o Estado for instado a 
manifestar-se sobre questões relativas ao nome da pessoa 
natural, mesmo que na ausência de legislação adequada, 
deverá sempre utilizar como fundamento maior da República 
Federativa do Brasil, na tomada de decisões, o princípio da 
dignidade da pessoa humana. 
Superado, pois, no ordenamento jurídico pátrio, o prin-
cípio da imutabilidade do nome da pessoa.
Desta maneira, devemos interpretar o rol dos artigos 57 
e 58 da Lei 6.015/1973 de maneira exemplificativa, admi-
tindo as necessárias alterações que se fizerem necessárias, 
para que se respeite o direito à identidade pessoal de cada 
indivíduo, jamais poderá o Estado subtrair a prerrogativa de 
adequação do nome à identidade.
Portar um nome do qual nos orgulhemos é direito sub-
jetivo. Todo aquele que se sentir envergonhado, discriminado 
ou inferiorizado por carregar um nome que não seja aceito, 
por si mesmo, como digno e plausível de exposição pública, 
poderá e deverá utilizar as ferramentas disponibilizadas pelo 
direito positivado, recorrendo às autoridades competentes no 
sentido de, com sua alteração, reaver sua dignidade.  
A flexibilização sempre será bem-vinda onde e quando 
beneficiar a qualidade de vida do cidadão, restituindo-lhe o 
direito à dignidade. 
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